
   
 

   
 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.547, de 10 de janeiro de 2022 - Dispõe sobre o atendimento 

preferencial aos profissionais da contabilidade no âmbito das repartições públicas do 

estado do rio de janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena agressor de modelo trans em Copacabana 

 

Suspeito de matar idosa após acidente de trânsito em Cabo Frio vai ficar mais tempo preso 

 

Falso médico tem prisão em flagrante convertida em preventiva em audiência de custódia 

 

American Airlines é condenada a pagar indenização de R$ 15 mil por extravio da bagagem 
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Miliciano conhecido como “Batman” vai a júri pela morte de dono de linha de vans na Zona 

Oeste 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Ricardo Lewandowski rejeita queixa-crime de Onyx Lorenzoni contra Randolfe 

Rodrigues 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento da queixa-

crime apresentada por Onyx Lorenzoni, ministro do Trabalho e Previdência, contra o senador Randolfe Rodrigues 

(Rede-AP), por declarações feitas em entrevista em junho de 2021. Lorenzoni não efetuou o recolhimento das 

custas processuais, formalidade necessária ao prosseguimento da ação, e a situação não pode mais ser 

regularizada, pois os fatos que motivaram a queixa-crime ocorreram há mais de seis meses, prazo previsto no 

Código de Processo Civil (CPC). 

 

Entrevista 

 

Na Petição (PET) 10139, o ministro do Trabalho sustentava que, em entrevista à rede de televisão CNN em 

23/6/2021, Randolfe Rodrigues o teria acusado do suposto crime de ameaça e de tentativa de obstrução das 

investigações da CPI. Na época, Lorenzoni era ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

 

Custas 

 

Ao analisar a petição, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a queixa-crime foi protocolada sem a 

comprovação do recolhimento de custas processuais por Lorenzoni, que não pode ser presumido financeiramente 

incapaz de realizar o pagamento (hipossuficiente). A formalidade está prevista no artigo 806 do Código de 

Processo Penal (CPP) e nos artigos 59, inciso II, e 61, do Regimento Interno do STF. 

 

O relator observou, ainda, que a possibilidade de regularização do ato processual, prevista no artigo 569 do CPP, 

não é mais viável porque, de acordo com o artigo 38 do mesmo código, o prazo para a apresentação da queixa 

deve ser exercido dentro do prazo de seis meses. “Os fatos ocorreram em 23/6/2021, portanto, há mais de seis 

meses, e a irregularidade formal detectada torna-se imutável”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65037347
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65037347
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480168&ori=1


   
 

   
 

 

Ministro Gilmar Mendes absolve homem condenado por furto de peça de picanha 

 

O ministro Gilmar Mendes absolveu uma pessoa que havia sido condenada a um ano de reclusão, em regime 

semiaberto, pelo furto de uma peça de picanha, avaliada em R$ 52. A decisão foi no Recurso Ordinário em 

Habeas Corpus (RHC) 210198, interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a 

condenação. 

 

O caso ocorreu em maio de 2018, no Guará, uma das Regiões Administrativas do Distrito Federal. O homem foi 

pego pelo fiscal de prevenção de um supermercado quando saía com a peça de carne escondida em suas roupas. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) negou recurso de apelação e manteve a sentença 

condenatória. Sob o entendimento de que o princípio da insignificância (ou bagatela) não se aplicaria aos casos 

em que o réu for reincidente, o STJ negou habeas corpus que pedia a absolvição do sentenciado. 

 

No recurso apresentado ao STF, a Defensoria Pública do Distrito Federal argumentou que a conduta não 

representou uma agressão relevante, pois a peça de picanha tinha valor equivalente a apenas 5,45% do salário 

mínimo vigente na época dos fatos. Ainda de acordo com a Defensoria, a reincidência por si só, não afasta a 

aplicabilidade do princípio da insignificância. 

 

Particularidades 

 

Na decisão, o ministro Gilmar Mendes afirma que, embora as Turmas do STF tenham se posicionado no sentido 

de afastar a aplicação do princípio da insignificância aos reincidentes ou de habitualidade delitiva comprovada, o 

caso tem particularidades que justificam a absolvição do réu. 

 

De acordo com o relator, devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu o delito, e não os 

atributos inerentes ao agente, como o fato de ser reincidente. Mendes ressalta que o princípio da insignificância 

funciona como uma de exclusão da própria tipicidade, e seria equivocado afastar sua incidência unicamente pelo 

fato de o paciente ter antecedentes criminais. “Uma vez excluído o fato típico, não há sequer que se falar em 

crime”, argumenta. 

 

Para o ministro, o caso contém todos os aspectos objetivos exigidos pelo STF para a aplicação do princípio da 

insignificância: ofensividade mínima da conduta, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica causada. Ele explica que a consequência 

principal de um crime patrimonial é aumentar o patrimônio do autor e reduzir o da vítima, o que, neste caso, 

ocorreu “de forma ínfima”. 

 



   
 

   
 

Mendes afirma que a situação chama a atenção “pela absoluta irrazoabilidade” de ter movimentado todo o 

aparelho estatal (polícia e Judiciário) para condenar uma pessoa pelo furto de uma peça de picanha avaliada em 

R$ 52. Embora a conduta esteja adequada ao crime previsto no artigo 155, caput, do Código Penal (tipicidade 

formal), não houve a chamada tipicidade material, ou seja, a lesão não foi representativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza saída de Roberto Jefferson para exames em hospital 

no Rio 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou a saída imediata e temporária de Roberto Jefferson do Complexo 

Penitenciário de Gericinó para a realização de exames no Hospital Samaritano, localizado em Botafogo, na Zona 

Sul do Rio de Janeiro (RJ). A decisão foi tomada no âmbito da Petição (PET) 9844. 

 

Jefferson deverá ser acompanhado por escolta e retornar ao estabelecimento prisional após a realização dos 

exames apontados como necessários por sua médica particular. Durante os procedimentos, é permitido contato 

somente com a equipe médica e de enfermagem. 

 

O ministro também determinou que a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Rio de 

Janeiro informe se o hospital penitenciário tem capacidade de tratar Roberto Jefferson. 

 

Recentemente, o sistema penitenciário estadual havia informado ter condições de realizar o tratamento. Mas, em 

nova petição, a defesa de Roberto Jefferson requereu sua transferência para o Hospital Samaritano, alegando 

que o agravamento irreversível do seu estado de saúde gera risco de morte. Segundo a médica particular, ele 

apresenta sintomas de início de trombose, circunstância que exige a realização de exames em unidade hospitalar 

adequada. 

 

“Consideradas as novas alegações da defesa – realizadas em 17/1/2022 – em relação ao quadro de saúde do 

preso e a necessidade de exames específicos de saúde em unidade hospitalar adequada, segundo relatório 

médico da Dra. Marcela Drumond, nos termos do art. 120, II, c/c 14, ambos da Lei de Execução Penal (Lei 

7.210/84), é possível a autorização para a saída do custodiado”, afirmou o ministro em sua decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Assédio judicial: ministra Rosa Weber remete ação da Abraji diretamente ao Plenário 

 

A ministra Rosa Weber determinou que a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7055, em que a Associação 

Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) alega a existência de assédio judicial contra a imprensa, seja 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480165&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480149&ori=1


   
 

   
 

analisada diretamente no mérito pelo Plenário. A medida leva em conta a relevância do tema e seu especial 

significado para a ordem social e para a segurança jurídica. 

 

Na ADI, a Abraji sustenta que a pulverização da distribuição de diversas ações de reparação de danos contra um 

mesmo jornalista, muitas vezes em todo o país, com a imposição de enormes custos financeiros, caracteriza, de 

forma evidente, o chamado assédio judicial. O objetivo da entidade é que o STF estabeleça que, nas ações 

decorrentes do exercício da liberdade de expressão e de imprensa em que se verifique a ocorrência da prática, 

o foro competente é o domicílio do réu. Outro pedido é a reunião de todos os processos conexos para 

processamento e julgamento conjunto. 

 

Informações 

 

Em despacho, a ministra Rosa Weber adotou providência processual que permite o julgamento da ADI 

diretamente no mérito pelo Plenário, dispensando a análise da liminar. Também solicitou informações ao 

presidente da República, Jair Bolsonaro, ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados, a serem prestadas no 

prazo de 10 dias. Em seguida, os autos serão remetidos à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-

Geral da República, para manifestação sucessiva no prazo de cinco dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Associações questionam forma de recolhimento de ICMS de soja e milho em SP 

 

Para as empresas do ramo, o recolhimento a cada operação de saída interestadual da mercadoria causa 

desvantagem concorrencial. 

 

STF recebe mais uma ação contra novo regime de precatórios 

 

OAB, AMB e servidores públicos questionam Emendas Constitucionais (ECs) 113/2021 e 114/2021. PDT também 

contestou as mudanças. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480076%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C6dc1eb5170c8481f955108d9da7a2373%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637781040413100526%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qSMqaTvCLLrqYDPCG3YYRD1XVaKpradIO30tByUf2xw%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480077&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480026&ori=1


   
 

   
 

Mantidas tornozeleira eletrônica e outras cautelares contra empresário denunciado na 

Operação Calvário II 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou 

liminar para revogar as medidas cautelares impostas a um empresário denunciado pela prática dos crimes de 

peculato, fraude licitatória, falsificação de documento público e organização criminosa no âmbito da Operação 

Calvário II. 

 

As investigações giram em torno de suposto esquema criminoso na Paraíba, formado por agentes públicos e 

privados, que atuaria desde 2011 na contratação fraudulenta de organizações sociais – com o pagamento de 

propinas milionárias – para gerir os serviços estaduais de saúde e educação. 

 

Em habeas corpus anterior impetrado no STJ, a Sexta Turma determinou a substituição da prisão preventiva do 

empresário pela obrigação de comparecimento periódico em juízo e pela proibição de manter contato com os 

demais investigados, sem prejuízo da decretação de outras medidas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB). 

 

Após a ordem concedida pelo STJ, a corte paraibana fixou novas medidas cautelares diversas da prisão, como 

o uso de tornozeleira eletrônica, o recolhimento domiciliar noturno e a proibição de se ausentar da comarca de 

residência. 

 

Contra a decisão de segunda instância, a defesa impetrou novo habeas corpus no STJ alegando que as medidas 

cautelares adicionais são desproporcionais e prejudicam a atividade profissional do réu. Argumenta, ainda, a 

ocorrência de excesso de prazo, pois a restrição à liberdade dura mais de dois anos sem que haja previsão 

quanto ao exame do recebimento da denúncia. 

 

Acórdão da corte estadual demonstrou que cautelares continuam necessárias 

Ao indeferir o pedido defensivo, o ministro Jorge Mussi ressaltou que o acórdão questionado trouxe 

fundamentação adequada para justificar a preservação das medidas cautelares, com destaque para a 

necessidade de garantir o êxito das investigações ainda em curso. 

 

"Da leitura do acórdão impugnado depreende-se que foram declinados os fundamentos para a manutenção das 

medidas cautelares alternativas à prisão impostas ao paciente", afirmou. 

 

Segundo o vice-presidente do STJ, em juízo de cognição sumária, não é possível verificar a existência de 

flagrante ilegalidade que autorize o deferimento da liminar em regime de plantão. 

 

O mérito do habeas corpus será apreciado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19012022-Mantidas-tornozeleira-eletronica-e-outras-cautelares-contra-empresario-denunciado-na-Operacao-Calvario-II.aspx


   
 

   
 

 

Negado pedido de suspensão da pena de ex-deputado condenado por desvios na 

Assembleia Legislativa do Amapá 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu a liminar pleiteada pelo ex-

deputado estadual Jorge Evaldo Edinho Duarte Pinheiro, do Amapá, para suspender o início da execução das 

penas que lhe foram impostas em uma das ações penais decorrentes da Operação Eclésia, pela prática dos 

crimes de peculato e dispensa indevida de licitação. Nesse processo, ele foi condenado a nove anos de reclusão, 

em regime inicial fechado, e quatro anos e cinco meses de detenção, em regime semiaberto, além da perda do 

mandato. 

 

Réu em mais de 20 ações penais, com três condenações proferidas até o momento, o ex-parlamentar é acusado 

de comandar um esquema criminoso que teria desviado um total estimado em R$ 56 milhões de recursos públicos 

da Assembleia Legislativa do Amapá (Alap), por meio de contratos sem licitação firmados em 2011 para a 

prestação de serviços como locação de veículos e consultoria contábil. 

 

Segundo o acórdão condenatório do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), o ex-deputado estadual autorizou os 

pagamentos e assinou os cheques dos contratos superfaturados, na condição de então primeiro secretário da 

mesa diretora da Alap. 

 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa requereu a suspensão do início do cumprimento da pena por 

estar pendente de julgamento, no tribunal estadual, um incidente de assunção de competência em que se discute 

a existência de eventual nulidade das provas colhidas na Operação Eclésia. 

 

Alegou que, em julho de 2021, o presidente do STJ, ministro Humberto Martins, concedeu ordem de ofício para 

suspender a execução da pena em outra condenação do ex-parlamentar por fatos semelhantes, enquanto não 

for julgado o incidente de assunção de competência na origem. 

 

Ainda há recurso pendente no STF 

 

Em sua decisão, o ministro Jorge Mussi entendeu que não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão 

urgente do pedido de suspensão do processo contra o ex-deputado amapaense. 

 

O vice-presidente do STJ observou que o início da execução da pena já foi suspenso por decisão da presidência 

do TJAP, em razão de se encontrar pendente o exame de agravo em recurso extraordinário interposto no 

Supremo Tribunal Federal (STF). 

 



   
 

   
 

"Inexistindo risco iminente de cumprimento do acórdão condenatório e, consequentemente, não havendo ameaça 

de coação ilegal à liberdade de locomoção do paciente, não se constata a presença do periculum in mora 

necessário à concessão da cautela requerida", concluiu Jorge Mussi. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção reconhece ilegalidade em intimação por edital e anula revisão de anistia de 

militar 

 

A intimação por edital em processo administrativo apenas é possível nas hipóteses em que o interessado for 

indeterminado, desconhecido ou com domicílio indefinido. Nas demais situações, a administração deve buscar a 

notificação do interessado por outros meios de comunicação, garantindo-lhe o exercício da ampla defesa.  

 

Com base nesse entendimento, a Primeira Seção anulou processo administrativo que resultou na revogação de 

anistia concedida a um militar, por considerar que não lhe foi garantida a plena defesa, uma vez que não houve 

o esgotamento das tentativas de intimação no seu atual endereço residencial. 

 

A administração justificou que, primeiramente, foi determinada a notificação do interessado por via postal, no 

endereço indicado na petição inicial da ação de anistia. Todavia, ele não foi localizado. Uma segunda tentativa 

de comunicação foi dirigida à advogada nomeada nos autos do processo de requerimento do benefício, mas a 

intimação foi novamente devolvida ao remetente. Diante das devoluções e não existindo informação de outro 

endereço do anistiado, a administração providenciou a notificação por edital. 

 

Como o prazo para a apresentação da defesa no procedimento administrativo revisional transcorreu sem 

manifestação, os autos foram encaminhados ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o qual 

determinou a anulação da portaria anterior que declarou o ex-cabo da Aeronáutica anistiado político. 

 

Impetrante diz que não houve esforço para encontrá-lo 

 

O impetrante, de sua parte, argumentou que o endereço para o qual foi enviada a notificação era aquele em que 

residia em 2002, quando formulou o requerimento de anistia, mas a administração tinha, ou poderia ter, 

conhecimento do endereço atual, constante de bancos de dados públicos e oficiais – inclusive a Receita Federal. 

 

Segundo ele, a administração não fez nenhum esforço para localizá-lo, mesmo informada pelo correio da 

mudança de endereço. Quanto à notificação enviada à suposta advogada, o autor argumentou não ter com ela 

nenhuma relação e que não foi essa a profissional que constituíra para representá-lo. 

 

Observância do devido processo legal no âmbito administrativo 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18012022-Negado-pedido-de-suspensao-da-pena-de-ex-deputado-condenado-por-desvios-na-Assembleia-Legislativa-do-Amapa.aspx


   
 

   
 

O relator, ministro Sérgio Kukina, esclareceu que, como estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 

julgamento do Tema 839, a administração pública não está obrigada a revisar as anistias concedidas aos cabos 

da Aeronáutica punidos pelo regime militar com base na Portaria 1.104/1964. "Porém, caso o faça, a revisão 

estará condicionada, entre outras exigências, à observância de regular procedimento administrativo, em que 

sejam asseguradas ao administrado as garantias inerentes ao devido processo legal", explicou o magistrado.  

Portanto, segundo o ministro, a validade do processo administrativo de revisão está vinculada à rigorosa 

observação do princípio constitucional da ampla defesa. 

 

Em consequência, Sérgio Kukina apontou que, se a notificação emitida pela autoridade competente não chega 

ao conhecimento do cidadão intimado, a sua função de garantir a possibilidade da defesa não foi alcançada. 

Logo, ressaltou, a administração não cumpriu a obrigação de assegurar ao cidadão a defesa dos seus direitos, 

uma vez que realizou uma simples tentativa de entrega da notificação por via postal. 

 

O relator acrescentou que, como previsto no artigo 26 da Lei 9.784/1999, nos casos em que a intimação pelo 

correio for frustrada, "cabe à administração buscar outro meio idôneo para provar, nos autos, 'a certeza da ciência 

do interessado', reservando-se a publicação oficial, nos termos da lei, exclusivamente para as hipóteses de: a) 

interessado indeterminado; b) interessado desconhecido; ou c) interessado com domicílio indefinido". 

 

Ao considerar nula a notificação por edital, o ministro determinou o imediato restabelecimento da eficácia da 

portaria que declarou a anistia política. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Violência doméstica: Uso de perguntas ofensivas a dignidade da mulher é alvo de enunciado 

 

Cartórios têm até 15/2 para se integrarem ao Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753361371
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm#ART26
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18012022-Primeira-Secao-reconhece-ilegalidade-em-intimacao-por-edital-e-anula-revisao-de-anistia-de-militar.aspx
https://www.cnj.jus.br/violencia-domestica-uso-de-perguntas-ofensivas-a-dignidade-da-mulher-e-alvo-de-enunciado/
https://www.cnj.jus.br/cartorios-tem-ate-15-2-para-se-integrarem-ao-sistema-de-registro-eletronico-de-imoveis/
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